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Resumo. As práticas educativas consistem nas diversas possibilidades de 
estratégias utilizadas pelos pais com o objetivo de orientar o comportamen-
to dos filhos. Tais práticas podem ser consideradas um fator preditor para 
o comportamento do indivíduo, uma vez que as pessoas tendem a repetir 
os padrões de educação aprendidos com os cuidadores da infância. Dessa 
forma, esta pesquisa buscou analisar a percepção de mães acerca das práti-
cas educativas coercitivas utilizadas na educação dos filhos e como as suas 
experiências da família de origem se expressam na forma de educá-los. Para 
isso, realizou-se uma investigação qualitativa, por meio de estudos de caso, 
com três mulheres residentes em um município da serra gaúcha. A análise 
dos dados baseou-se na compreensão dinâmica dos casos, a partir da síntese 
de casos cruzados, baseada na teoria familiar sistêmica. As práticas educa-
tivas utilizadas pelas mães revelaram-se marcadas pela influência de suas 
experiências da infância, e os resultados demonstram a importância de am-
pliar o conhecimento dos pais acerca das práticas educativas e da influência 
negativa das punições corporais.
Palavras-chave: família, transgeracionalidade, práticas educativas, coerção.
Abstract. The child-rearing practices consist of many possibilities of strat-
egies used by parents to guide their children’s behavior. These practices 
might be considered a predicting factor of the individual’s behavior, once 
people tend to repeat the pattern of education learned with their child-
hood caregiver. Therefore, the research analyzed the mothers’ perception 
about the coercive child-rearing practices in their children’s education and 
how their experiences in their original family are expressed in their chil-
dren’s education. A qualitative investigation was designed, through case 
study, with three women who live in the south of Brazil. Data analysis was 
based on the dynamic understanding of the cases, through the synthesis of 
cross-cases, based on the systemic family theory. The educational practices 
used by mothers revealed to be marked by the influence of their childhood 
experiences. The results demonstrated the importance of increasing pa-
rental knowledge about educational practices and the negative impact of 
physical punishment.
Keywords: family, transgenerationality, child rearing practices, coercion.
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Introdução
As estratégias educativas são uma expres-
são da dinâmica familiar e podem ser traduzi-
das pelas práticas utilizadas pelos pais com o 
objetivo de orientar o comportamento dos fi-
lhos (Bem e Wagner, 2006; Cid et al., 2015; Car-
valho e Gomide, 2005; Cecconello et al., 2003; 
Oliveira e Caldana, 2009; Silveira et al., 2005). 
Tais práticas buscam promover características 
socialmente valorizadas e também reduzir ati-
tudes consideradas inadequadas (Espíndula 
et al., 2009). Pais e mães procuram fazer com 
que seus filhos desenvolvam determinados 
comportamentos e as estratégias educativas 
utilizadas implicam valores e metas que não 
são necessariamente conscientes nem para os 
pais nem para os filhos (Bem e Wagner, 2006; 
Oliveira e Caldana, 2009).
Ainda que nas últimas décadas, práticas 
conciliatórias, como o diálogo, venham sen-
do utilizadas pelas famílias (Espíndula et al., 
2009), ainda é comum o uso de medidas mais 
severas, quando o filho não segue as orienta-
ções parentais. As palmadas são consideradas 
eficazes por muitas famílias, em vários casos, 
e por vezes, as mães temem deixar de utilizá-
-las, pois pensam que perderiam a autoridade 
sobre o filho (Espíndula et al., 2009). Diferentes 
autores definem este tipo de estratégia educa-
tiva como coercitiva, a partir da qual os pais 
fazem uso da força como um método para 
disciplinar (Biscegli et al., 2008; Longo, 2005). 
Esse tipo de técnica visa controlar a criança 
por meio de um agente externo, tendo uma 
intencionalidade punitiva que não a leva, ne-
cessariamente, a compreender a repercussão 
de seus atos. Dessa forma, a criança pode não 
desenvolver uma motivação para agir de outra 
forma, mas comportar-se para evitar a punição 
(Biscegli et al., 2008; Longo, 2005; Marin et al., 
2012; Oliveira e Caldana, 2009).
O ato de disciplinar pode ser definido como 
uma competência parental capaz de ajudar a 
criança a desenvolver autocontrole, ensinando 
aquilo que é adequado para a convivência em 
sociedade, encorajando e oferecendo limites, 
baseados na presença e na proteção (Outeiral 
e Cerezer, 2005; Weber et al., 2004). Nesse sen-
tido, a utilização de métodos coercitivos vai 
em direção oposta, já que visa obter compor-
tamentos apenas para evitar suas consequên-
cias e mostra à criança que a coerção é uma 
alternativa aceitável na resolução de seus pro-
blemas (Maldonado e Williams, 2005; Weber et 
al., 2004).
Desse modo, qualquer agressão física de 
pais contra filhos pode ser considerada um 
tipo de violência intrafamiliar e constitui um 
problema de saúde pública (Oliveira e Cal-
dana, 2009). Ainda que tanto um tapa quanto 
uma surra possam ser consideradas expres-
sões da violência, comumente, o tapa é aceito 
como prática educativa, parecendo ser menos 
grave para muitos pais (Donoso e Ricas, 2009). 
No entanto, muitas vezes a punição física é 
usada de forma descontrolada, servindo como 
um alívio para o agressor. Assim, há uma ten-
dência de aumento da intensidade e frequên-
cia da violência ao perceber que o castigo não 
surtiu o efeito desejado (Donoso e Ricas, 2009; 
Weber et al., 2004), já que em muitas famílias, 
há dificuldade na utilização de recursos alter-
nativos à punição física para orientar o com-
portamento dos filhos. Comumente os pais 
podem questionar-se acerca do que pode, efe-
tivamente, ser considerado violência, já que 
justificam o uso da palmada como estratégia 
para educar os filhos.  Biscegli et al. (2008) defi-
nem como violência intrafamiliar toda ação ou 
omissão que prejudique o bem-estar, a integri-
dade física, psicológica ou a liberdade de um 
dos membros da família.
Neste sentido, a violência interfere na ca-
pacidade da criança de estabelecer confiança 
no ambiente e contribui para sua socialização 
segundo padrões violentos (Bordin et al., 2009; 
Cid, 2010; Dias, 2006; Yu et al., 2010). Assim, 
ser vítima direta de violência; ou indireta, por 
exposição a um ato violento, tem sido iden-
tificado como potenciais preditores de trans-
tornos mentais, como a depressão e o estresse 
pós-traumático (Amato, 2010; Luyckx et al., 
2011). Marasca et al. (2013) referem que expe-
riências de violência na família de origem po-
dem impactar na vida do indivíduo em dife-
rentes contextos, legitimando a violência como 
estratégia de resolução de conflitos nas mais 
diversas situações. Por isso, estudos sobre vio-
lência têm dedicado atenção especial às famí-
lias, buscando desenvolver intervenções pre-
ventivas, como forma de romper a repetição 
dos padrões vivenciados na família de origem, 
perpetuando, em alguma medida, padrões re-
lacionais violentos (Amato, 2010; Luyckx et al., 
2011; Marasca et al., 2013; Pesce, 2009).
A violência identificada nas famílias, nem 
sempre se expressa somente pela agressão físi-
ca, mas também pela negligência ou pelo abuso 
psicológico e sexual (Norman et al., 2012; Pizeta 
et al., 2013), que se destacam como causadores 
potenciais de efeitos negativos no desenvolvi-
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mento da criança (Bordin et al., 2009; Duke et 
al., 2010; Norman et al., 2012; Pizeta et al., 2013; 
Salvo, 2010; Silva, 2009). Os maus tratos na in-
fância, independentemente do modo como se 
apresentam, contribuem para o aumento da 
probabilidade de crimes violentos futuros (Do-
gan et al., 2007; Silva, 2009). Com isso, ratifica-se 
a importância do papel da família nos padrões 
de comportamento aprendidos e perpetuados 
através das gerações (Antoni et al., 2007; Fal-
cke, 2006; Falcke e Rosa, 2011; Mendlowicz e 
Figueira, 2007; Paradis et al., 2009).
Assim, mesmo as crianças que sofrem a 
punição podem incorporar a agressão como 
um valor cultural, percebendo-a como algo 
naturalizado e reproduzindo a violência em 
outros contextos, como, por exemplo, a esco-
la (Donoso e Ricas, 2009; Granic e Patterson, 
2006; Patias et al., 2012; Ribeiro et al., 2007). 
Weber et al. (2004) salientam que outro fator 
que contribui para a tendência da criança a 
repetir o modelo de educação oferecido pe-
los pais é a associação entre o amor e a dor. 
A punição corporal faz parecer às crianças 
que as pessoas que mais amam também têm 
o direito de lhes machucar.
Há que se considerar, ainda, o declínio da 
autoridade dos pais e uma confusão quanto 
aos limites, havendo uma indulgência excessi-
va e gratificação constante para com os filhos 
(Ribeiro et al., 2007). A família tem se modifica-
do em sua estrutura e as atuais configurações 
não se adaptam aos antigos valores de obedi-
ência e autoridade, levando os pais a não sabe-
rem como disciplinar os filhos (Ribeiro et al., 
2007). Concepções atuais da educação infantil 
estão pautadas na educação como um proces-
so e apontam-na como um processo bidire-
cional, no qual a criança afeta a conduta dos 
pais, que afetam a continuidade das práticas 
educativas, expressa em uma relação recursiva 
(Marin et al., 2012).
Espíndula et al. (2009) relataram em pes-
quisa com mães de adolescentes infratores, 
que a não utilização da força física foi conside-
rada uma das causas do problema, sendo vista 
como um excesso de “dengo”. Já em estudo 
realizado com crianças consideradas agressi-
vas na escola, Maldonado e Williams (2005) 
demonstraram que havia grande incidência de 
violência nas famílias. Algumas mães relata-
ram o uso de objetos como cinto e chinelo para 
castigar seus filhos, aparentemente sem com-
preender esta prática como uma violência con-
tra a criança. Assim, é possível perceber que as 
famílias, por vezes, estão sem referência quan-
to aos parâmetros de certo e errado, e o castigo 
físico acaba sendo apoiado em função da fa-
cilidade de aplicação, diferente da dedicação 
necessária para práticas mais humanitárias de 
educação (Oliveira e Caldana, 2009).  
Neste sentido, Cecconello et al. (2003) refe-
rem que a utilização da força física prejudica o 
relacionamento entre pais e filhos, criando um 
desequilíbrio na reciprocidade e no afeto. Para 
os mesmos autores, pais que controlam exces-
sivamente o comportamento dos filhos res-
tringem o desenvolvimento de características 
importantes como a autoestima e a autonomia. 
Até mesmo ao utilizar uma medida restritiva, 
os pais podem estar demonstrando afeto e cui-
dado; porém, ao utilizar o castigo físico, sem-
pre será uma imposição desleal considerando 
o tamanho de adultos e crianças.
Em relação às punições corporais, estu-
dos apontam que o agressor geralmente é a 
mãe (Brito et al., 2005), considerando o maior 
tempo de permanência da mãe junto ao filho, 
existência de maior número de famílias mo-
noparentais maternas, além da responsabi-
lidade, culturalmente atribuída às mães, no 
processo educativo dos filhos (Antoni et al., 
2007; Weber et al., 2004). Nessa perspectiva, o 
estudo de Marin et al. (2012) demonstrou que 
as práticas coercitivas utilizadas pelas mães 
estavam associadas a problemas de compor-
tamento infantil dos filhos. As próprias mães 
perceberam seus filhos como mais agressivos; 
o que parece fomentar um círculo vicioso, em 
uma relação recursiva.
Em pesquisa feita por Donoso e Ricas 
(2009), observou-se uma diversidade de per-
cepções sobre formas de educar por todos os 
pais. Entretanto, o relato de prática de punição 
física foi comum, mesmo entre aqueles que a 
condenam. O estudo demonstrou a acentuada 
presença de violência no cotidiano de mães de-
nunciadas por agressão física aos filhos. Assim, 
não era esperado por elas que o castigo físico 
tivesse tal conotação. Em geral, acreditavam na 
eficácia da punição corporal como ato educati-
vo, dependendo do comportamento da criança, 
além de considerarem ser um direito dos pais.
Neste sentido, o envolvimento das pessoas 
com contextos violentos, em especial o contex-
to familiar, favorece a tendência de levarem 
para suas famílias na idade adulta, o modelo 
relacional aprendido em seus contextos rela-
cionais de origem. Independente das vivên-
cias familiares terem sido funcionais ou não, 
comumente, há a aceitação do que foi recebi-
do pelos pais como algo naturalizado (Colos-
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si et al., 2015). Famílias em que predominem 
relações conjugais e/ou parentais conflitivas 
e violentas, práticas educativas disfuncionais 
podem acabar por acreditar que esta é uma 
forma aceitável de relação. Assim, pais que vi-
venciaram uma realidade de educação severa 
na infância, ainda que possam ter uma memó-
ria de sofrimento, têm maior probabilidade de 
acreditar na disciplina por meio da força (Cec-
conello et al., 2003; Santos et al., 2013). Falcke e 
Rosa (2011) observaram que é comum que as 
pessoas repitam, como pais, padrões aprendi-
dos com os cuidadores de sua infância, mesmo 
que eles não sejam positivos. Para as autoras, 
esse fenômeno se explica pela busca de rela-
ções nas quais o indivíduo possa repetir sua 
vivência emocional, agindo de forma a encon-
trar uma “solução” para o conflito de origem.
Desse modo, ainda que os pais utilizem a 
punição corporal com o objetivo de corrigir 
comportamentos inadequados, estão ensinan-
do aos filhos um modelo de agressividade para 
a resolução de problemas. Assim, é possível 
perceber que as pessoas que apanham podem 
se tornar mais agressivas; e a partir de então, o 
indivíduo poderá utilizar a agressividade em 
outras circunstâncias nos quais queira estar 
no controle (Brandenburg e Weber, 2005; Cec-
conello et al., 2003), perpetuando um padrão 
transgeracional de violência.
Ainda que esta não seja uma regra, os in-
divíduos que sofrem punições corporais são 
mais propensos a abusar de seus próprios fi-
lhos (Bérgamo e Bazon, 2011). Existem outras 
variáveis entre ser maltratado e maltratar, que 
podem aumentar ou diminuir as chances de 
transmissão transgeracional da violência. No 
entanto, acredita-se que a criança maltratada 
pode se tornar um adulto vulnerável a estres-
sores diversos, dentre os quais sua própria pa-
rentalidade, o que aumenta o risco de perpetu-
ação da violência.
A partir disso, as práticas educativas po-
dem ser compreendidas como um aspecto pre-
ditor do comportamento do indivíduo. Dessa 
forma, as pessoas tendem a repetir, ao se tor-
narem pais, o modelo aprendido com a famí-
lia. É possível, entretanto, que filhos que te-
nham se sentido rejeitados durante a infância 
possam ser mais responsivos com os próprios 
filhos, como uma tentativa de reparação à dor 
vivenciada (Weber et al., 2006). Neste senti-
do, é importante ressaltar que as vivências 
desagradáveis vividas na família de origem 
não condenam o indivíduo a ter relações 
problemáticas no futuro, pois existem outras 
variáveis neste processo, como a maturidade, 
a resiliência e o contato com outros modelos 
de identificação (Falcke e Rosa, 2011).
As mesmas autoras destacam a importância 
de buscar ajuda, seja por meio de profissionais 
da saúde ou de pessoas que fazem parte da rede 
de apoio do indivíduo, especialmente o parcei-
ro afetivo. Assim, é possível compreender que a 
experiência de vínculos saudáveis possibilita a 
construção de novos modelos de relacionamen-
to, mas, para isso, é necessário um ambiente 
favorável e que o próprio sujeito esteja aber-
to a novas experiências (Falcke e Rosa, 2011). 
Entender o relacionamento com os próprios 
pais também pode ajudar a identificar e romper 
padrões disfuncionais (Weber et al., 2006).
Diante do exposto e considerando as re-
percussões negativas que a punição corporal 
adquire tanto na vida das crianças, quanto no 
meio social em que convivem, o presente es-
tudo buscou investigar a percepção de mães 
acerca das práticas educativas coercitivas exer-
cidas com seus filhos de 3 a 6 anos e como as 
experiências da família de origem se manifes-
tam neste processo. Destaca-se a relevância de 
compreender quais aspectos contribuem para 
o exercício de práticas coercitivas e/ou agressi-
vas como parte do processo educativo infantil.
Método
Delineamento
Trata-se de um estudo qualitativo de deli-
neamento descritivo-exploratório baseado em 
estudos de casos múltiplos (Yin, 2015).
Participantes
Participaram do estudo três mulheres com 
idade superior a 18 anos, com ensino funda-
mental completo, conforme Tabela 1. Foram 
recrutadas por conveniência, em uma escola 
da rede pública de ensino de um município 
da serra gaúcha. Foi critério de inclusão as 
participantes serem mães de pelo menos uma 
criança, entre três e seis anos de idade, dadas 
às maiores dificuldades de estabelecimento de 
limites com esta faixa etária.  
Instrumentos
Entrevista semiestruturada: elaborada espe-
cialmente para o presente estudo, constituída 
por 31 questões abertas para investigação das 
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práticas educativas utilizadas pelas mães para 
orientação do comportamento dos filhos. A en-
trevista contempla temas como a educação de 
crianças, estratégias utilizadas para educar os 
filhos, percepção sobre castigo físico, situações 
que motivam ou justificam o castigo físico, li-
mites e experiências na educação dos filhos. 
Family Background Questionnaire - FBQ - 
(Melchert, 1998a, 1998b): Constitui-se de um 
instrumento autoaplicável, com 179 questões, 
apresentadas com respostas no formato Likert, 
de cinco pontos. O total de questões compõe 
22 subescalas que envolvem aspectos relacio-
nados às recordações do sujeito acerca das 
experiências vivenciadas em sua família de 
origem. O uso da escala é voltado a adultos e 
investiga memórias de experiências na família 
de origem até os 18 anos de idade do respon-
dente. Todas as pontuações se dão de forma 
que, quanto mais elevada, maiores os níveis 
de funcionamento familiar. Deste modo, varia 
de 1 a 5, sendo que quanto mais próximo de 5 
melhor o funcionamento familiar. 
Para o presente estudo, foram utilizadas 
as subescalas correspondentes à negligência 
física (sete itens), abuso físico materno (dois 
itens) e paterno (dois itens), abuso sexual (cin-
co itens), abuso de substâncias materno (cin-
co itens) e paterno (cinco itens), ajustamento 
psicológico materno (dez itens) e paterno (dez 
itens), e aliança parental (quinze itens) (Mel-
chert, 1998a, 1998b). A investigação das refe-
ridas dimensões possibilitou a compreensão 
do modelo relacional existente na família de 
origem, podendo colaborar, de modo signifi-
cativo, para a compreensão da qualidade das 
relações familiares.
Procedimentos éticos
O presente estudo contempla os cuidados 
éticos especificados na resolução 466/12 do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS) tendo sido 
avaliado e aprovado pelo Comitê de Ética das 
Faculdades Integradas de Taquara (Parecer 
898/2015). Os participantes foram esclarecidos 
acerca dos objetivos da pesquisa, procedimen-
tos, uso das informações, anonimato e demais 
aspectos concernentes ao estudo. Assinaram 
um Termo de Consentimento Livre e Esclareci-
do (TCLE) em duas vias, sendo que uma cópia 
foi mantida com a pesquisadora e outra per-
maneceu com os participantes. Ficou garan-
tido o anonimato dos indivíduos e da escola, 
sendo que todo o material da pesquisa ficará 
em sigilo com a pesquisadora. 
Procedimentos de coleta e  
análise de dados
Para participar do estudo, foi escolhida 
por conveniência uma escola da rede pública 
de um município da serra gaúcha. Optou-se 
pela rede pública devido à possibilidade de 
encontrar participantes que representem me-
lhor a realidade da maior parte da população. 
Por meio de uma entrevista com o diretor da 
escola, foi solicitada autorização para que a 
pesquisa fosse realizada com mães dos alunos. 
Também foram solicitadas indicações de mães 
que pudessem se interessar em participar e 
que se encaixassem nos critérios de inclusão 
da pesquisa. A coleta dos dados foi realizada 
na escola em data e horário combinado entre 
participantes e pesquisadora. As entrevistas 
duraram cerca de 2h e foram gravadas em áu-
dio e transcritas para análise. Os dados cole-
tados foram analisados qualitativamente, com 
base na síntese dos casos cruzados (Yin, 2015). 
Cada caso foi analisado de forma aprofunda-
da e complexa a partir de uma compreensão 
dinâmica, à luz da abordagem sistêmica da 
família, baseada nas escolas estrutural e tri-
geracional. Aliada à análise das entrevistas, o 
FBQ foi utilizado de maneira a demonstrar o 
funcionamento familiar da família de origem 
da mãe pesquisada. Ainda que o referido ins-
trumento seja comumente avaliado de forma 
quantitativa, no presente estudo as respostas 
foram analisadas qualitativamente. Com isso, 
foram coletadas informações acerca da família 
de origem, a fim de somar aos dados oriundos 
da entrevista.
Nome Idade (anos)
Estado 
civil
Filhos/Ida-
des (anos)
Rosa 38 Casada Érico (6)
Yasmin (2)
Margarida 34 Casada
Narciso (15) 
Íris (11) 
Violeta (5)
Dália 34 Separada
Acácio (13)
Verônica (12)
Hortênsio (6)
Tabela 1. Dados sociodemográficos*.
Table 1. Sociodemographic data.
Nota: (*) Os nomes dos participantes foram alterados para 
preservação de suas identidades.
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Resultados e discussão
Caso 1: conflito entre gerações
Rosa tem 38 anos, formação primária e tra-
balha como servente na Secretaria de Saúde 
local. É casada com Lírio e, juntos, têm dois 
filhos: Érico (6 anos) e Yasmin (2 anos). No 
período do dia que o casal está trabalhando, 
as crianças ficam com os avós maternos, que 
residem na vizinhança. Érico frequenta a es-
cola à tarde, enquanto a irmã permanece com 
os avós.
Rosa referiu que costuma dividir seu tem-
po entre o trabalho e as crianças e que embo-
ra passe boa parte do dia longe, procura dar 
atenção aos filhos, especialmente na hora das 
refeições e do banho. Em relação ao filho, Rosa 
apontou que “é uma criança boa de lidar, mas 
às vezes faz umas teimosia” (sic). Para ela, Érico é 
esperto e curioso, e gosta de perguntar a razão 
das coisas. Porém, às vezes, fica muito irritado 
quando contrariado ou quando se desentende 
com a irmã.
Rosa procurou demonstrar que tem uma 
boa relação com o filho e que se sente bem ao 
realizar as vontades dele, salientando que “a 
gente sempre tenta fazer o possível pra agradar” 
(sic), revelando certa indulgência e gratifica-
ção constante para com os filhos (Ribeiro et al., 
2007). Ela recordou de uma situação em que 
a avó materna reclamou dos netos terem coi-
sas demais, e Rosa respondeu que “é por nós, 
eu e meus irmãos, ter passado um pouco de 
dificuldade que a gente não quer que os filhos 
da gente passem pelas mesmas dificuldades” 
(sic). Para ela, não é possível dar tudo o que as 
crianças querem, mas faz o possível, sempre 
explicando que “a mãe tá dando, mas é com sa-
crifício” (sic).
Ela enumerou as coisas que o menino gosta 
de fazer e seu esforço para realizá-las. Segun-
do a mãe, passear, brincar, assistir desenhos e 
contar histórias são atividades que fazem parte 
da rotina da família, mas Érico prefere passar 
seu tempo jogando no computador, celular, ta-
blet e vídeo game. Rosa referiu certa preocupa-
ção com este aspecto, tentando impor limites 
de horário para os jogos do filho. Porém, nem 
sempre Érico obedece e são nesses momentos 
que surge a sua irritação e teimosia. Segundo 
Rosa, essas situações são difíceis, mas é im-
portante que existam regras, de outra forma o 
menino “vai achar que sempre é só o que ele quer 
fazer que pode ser feito” (sic). Assim, quando Éri-
co desobedece às combinações, Rosa costuma 
colocá-lo de castigo impedindo que ele use os 
aparelhos eletrônicos por alguns dias. Com 
isso, a mãe procura promover em Érico carac-
terísticas socialmente valorizadas, como disci-
plina e obediência, reduzindo comportamen-
tos percebidos como inadequados, como o uso 
excessivo de aparelhos eletrônicos (Espíndula 
et al., 2009). Segundo ela, o menino fica brabo, 
mas logo encontra outras atividades.
Rosa salientou que gosta de conversar com 
os filhos e de explicar a razão das coisas, pois 
quando era criança, sua mãe o não fazia. Ela 
aparentou ressentimento pela falta de diálogo 
com a mãe no passado e demonstrou vontade 
de fazer diferente com seus filhos. Rosa referiu 
que costuma dizer aos filhos que os ama, atitu-
de que seus pais tinham dificuldade para rea-
lizar. Segundo ela, atualmente, eles estranham 
quando os netos dizem “vó, eu te amo” (sic), e 
dificilmente conseguem responder da mesma 
maneira. A resposta costuma ser: “no meu tem-
po não era assim” (sic) referindo às transforma-
ções em relação à expressão afetiva dos netos. 
Estas vivências salientam a mudança que as fa-
mílias têm sofrido nas últimas décadas, quan-
do o universo familiar era centrado no adulto 
e havia pouco espaço para a afetividade (Oli-
veira e Caldana, 2009).
Assim, para Rosa, conversar é a melhor 
maneira de resolver os conflitos e destaca que 
palmada não resolve. Porém, recordou que já 
utilizou esse recurso em alguns momentos, 
quando chegou no que chamou de seu “limi-
te” (sic). Referiu que já teve “que dar um ou dois 
tapas, com muita dor no meu coração; mas dei, por 
que eles testam a gente né?” (sic). Nessas situa-
ções, Rosa mencionou que os filhos reagem 
com ainda mais “brabeza e teimosia” (sic), mas 
que depois se acalmam e entendem. Como 
apontam Espíndula et al. (2009), as famílias 
têm adotado o uso de práticas conciliatórias, 
como o diálogo, mas a palmada ainda é con-
siderada eficaz, caso o filho insista em não se-
guir a orientação parental.
Rosa destacou que prefere agir de outras 
formas, deixando a palmada como último 
recurso: “eu não sou a favor da palmada, de dar 
tapa, de bater; não sou. Só que se passa muito 
do limite, às vezes é o recurso que tu tem, pra ti, 
digamos, reverter a situação” (sic). Assim, a força 
física funciona como uma estratégia de afirma-
ção de poder, em que o mais forte é quem tem 
o controle (Falcke e Rosa, 2011).
Rosa acredita estar conduzindo a educação 
dos filhos de forma adequada e só lamenta a 
intrusão dos próprios pais. Para ela, é difícil, 
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pois enquanto diz “não”, “eles vão lá e dizem 
sim” (sic), de forma que as crianças ficam con-
fusas em relação aos limites estabelecidos e 
“mal-acostumadas” (sic). Nesse sentido, a pou-
ca disponibilidade de tempo dos pais com os 
filhos tem favorecido a criação das crianças 
pelos avós, de forma que, por vezes, estes de-
sempenhem a função parental. Deste modo, é 
comum que as crianças se mostrem confusas a 
respeito de quem devem obedecer (Dias et al., 
2010), revelando uma estrutura familiar com 
fronteiras difusas e confusão de papéis (Ni-
chols e Schwartz, 2007).
Contudo, ela acrescentou que se percebe 
como uma boa mãe, pois procura participar da 
vida dos filhos. Rosa recordou de seus tempos 
de escola e da dificuldade que seus pais impu-
nham, já que não deixavam que frequentasse a 
casa dos colegas, ou mesmo outras atividades 
na própria escola, como encontrar-se com seus 
pares para fazer um trabalho. Justamente por 
ter se sentido tão cobrada e pouco incentivada 
é que procura fazer diferente com seus filhos. 
Para Rosa, é difícil compreender as razões pe-
las quais os seus pais, atualmente, agem de 
forma diferente com seus filhos, sendo que 
“eles fazem tudo pros netos; então a gente vê que o 
que eles não faziam pra nós filhos, eles fazem pros 
netos” (sic). Nesse sentido, Carter e McGoldri-
ck (1995) apontam que há tarefas específicas 
em cada fase do ciclo familiar, porém, em cada 
ponto de transição há uma nova chance de 
conflitos antigos serem solucionados. Assim, 
ao tornarem-se avós, os pais de Rosa parecem 
ter encontrado uma forma de reelaborar seu 
relacionamento com ela.
Dados obtidos com o questionário da his-
tória familiar (FBQ) apontam que Rosa recor-
da dos pais como pessoas afetuosas, mas um 
pouco distantes. Para ela, nem sempre os ar-
gumentos parentais faziam sentido, e eles cos-
tumavam discordar do quanto ela deveria se 
dedicar à escola. Rosa também fez referência a 
uma punição física sofrida pelo pai, porém não 
considera esse momento como uma violência. 
Dessa forma, é possível questionar a percep-
ção de Rosa acerca da violência, que parece es-
tar associada à incorporação da agressão como 
algo natural, sendo o castigo físico um direito 
dos pais (Donoso e Ricas, 2009). 
Neste sentido, é possível que filhos que te-
nham se sentido rejeitados durante a infância 
possam ser mais responsivos com os próprios 
filhos, como uma tentativa de reparação à dor 
vivenciada (Weber et al., 2006). Rosa relembrou 
a própria infância como momentos difíceis, com 
pais autoritários, que lhe davam ordens sem 
explicar-lhe a razão das coisas. Atualmente, ela 
tenta assumir uma postura diferente como mãe 
de seus filhos, propondo mais diálogos e menos 
imposição, possivelmente, em uma tentativa de 
resolver os conflitos vivenciados.
Caso 2: assumindo responsabilidades
Margarida (34 anos) é casada e tem três 
filhos: Narciso (15 anos) e duas meninas, Íris 
(11 anos) e Violeta (5 anos). Durante o dia, 
ela trabalha como merendeira em uma escola 
de ensino fundamental e à noite estuda, para 
concluir o ensino médio. Margarida relatou 
que apesar da rotina corrida, gosta muito de 
estudar, só tendo deixado esse aspecto de lado 
devido ao nascimento dos filhos. Segundo ela, 
resolveu “agora voltar a estudar porque meu es-
poso não tá mais viajando. Ele viajava muito e eu 
resolvi voltar a estudar porque ele tá em casa e ele 
pode atender as crianças pra mim também” (sic). 
Em relação à Violeta, Margarida referiu que 
“ela é muito agitada, ela quer a atenção só pra ela” 
(sic). Segundo a mãe, Violeta é extrovertida e 
gosta de ser o centro das atenções, não apenas 
em casa, mas em todos os contextos em que 
está inserida. Margarida referiu que à noite, 
quando volta da escola, Violeta está acordada 
esperando para que elas possam brincar, “por 
que ela é muito assim, ela não pode me perder, se ela 
me perde um minuto ela já começa a chamar” (sic). 
Dessa forma, a pequena é quem mais exige a 
sua atenção quando está em casa, gerando ciú-
mes na filha mais velha, e acirrando a competi-
ção fraterna. Nesse sentido, cabe salientar que 
as famílias se diferenciam em subsistemas, 
que são subagrupamentos por geração, inte-
resses comuns, gênero, etc. Assim, uma mãe e 
seu filho caçula podem formar um subsistema 
tão fechado que exclui os outros membros da 
família. A personalidade pode ser considera-
da um repertório de estratégias que os irmãos 
usam para competir entre si e garantir seu lu-
gar na família (Nichols e Schwartz, 2007).
Margarida referiu que a convivência entre 
os irmãos tem sido difícil. Ela relatou que “as 
duas vivem brigando” (sic), enquanto o filho 
mais velho defende Violeta. Nessas situações, 
é necessária a intervenção parental, “pra não 
chegar no ponto delas se pegarem” (sic). Para Mar-
garida, a melhor forma de resolver as brigas 
é conversando e explicando que elas devem 
dividir os brinquedos ou o tempo com o ca-
chorro, por exemplo. Geralmente “elas me com-
preendem e concordam comigo” (sic).
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Para Margarida, a relação de Violeta é me-
lhor com outras crianças do que com a irmã, 
já que “com outras crianças ela não briga tanto” 
(sic). Suas atividades preferidas são brincar de 
casinha, de boneca e pular corda, porém “as 
brincadeiras têm que ser sempre do jeito dela” (sic), 
revelando um estilo autoritário e, por vezes, 
inflexível de relacionar-se com seus pares. 
Ainda que Margarida costume contar his-
tórias e incentivar jogos educativos, ela se 
considera uma mãe rígida. Ela relatou que 
“se ver que as coisas não dão certo eu já chego 
xingando eles, até ponho de castigo” (sic). Para 
ela, também é difícil concordar com o mari-
do no que diz respeito à educação dos filhos, 
especialmente em relação à filha caçula: “às 
vezes eu falava uma coisa, ele dizia outra” (sic), 
revelando a dificuldade de exercício do sub-
sistema parental (Nichols e Schwartz, 2007). 
Porém, o casal tem se esforçado para conver-
sar e Margarida insiste: “isso não é assim, tem 
que deixar eu ensinar ela, por que depois que ela 
tiver grande ela não vai querer fazer as coisas que 
a gente quer” (sic), revelando uma responsa-
bilidade, culturalmente atribuída às mães, no 
processo educativo dos filhos (Antoni et al., 
2007; Weber et al., 2004).
Margarida revelou as atitudes que costuma 
cobrar dos filhos: “o mais velho tem que ter res-
ponsabilidade sobre a do meio” (sic). Assim, a mãe 
entende que ele deve cuidar da irmã (Íris), en-
quanto Violeta vai para a creche e os pais tra-
balham. Outras tarefas são varrer a casa, lim-
par a mesa e fazer as tarefas da escola. “Sempre 
dei responsabilidades pra eles”, já que “sem res-
ponsabilidade eu acho que eles não aprendem nada, 
eles não terão compromisso no futuro” (sic). 
Ela recordou a própria infância, relatando 
as dificuldades da família nesse período: “in-
fância eu quase não tive, eu comecei a trabalhar 
muito cedo” (sic). Margarida referiu que cui-
dava sozinha da casa e dos três irmãos mais 
novos enquanto os pais trabalhavam. Para 
ela, essas tarefas eram responsabilidades que 
precisou assumir devido à cobrança e rigidez 
de sua mãe. Essas vivências parecem estar re-
lacionadas à semelhante rigidez de Margarida 
com os próprios filhos, demostrando uma con-
tinuidade do modelo de educação aprendido 
com a família (Weber et al., 2006). De modo 
semelhante, as práticas educativas recebidas 
na infância parecem ter legitimado a violência, 
de diferentes intensidades, como uma estraté-
gia de resolução de conflitos, perpetuando em 
alguma medida, padrões relacionais violentos 
(Marasca et al., 2013), expressos na forma como 
Margarida, atualmente, resolve determinados 
conflitos com seus filhos.
Margarida referiu que hoje costuma elogiar 
os filhos quando eles obedecem, porém quan-
do descumprem as regras, ela costuma utili-
zar o castigo como estratégia: “se tem telefone, 
eu tiro; se gosta de algum programa na televisão, 
eu não deixo; se eles querem sair, eu já não deixo 
sair” (sic). Para ela, essas atitudes quase sem-
pre funcionam, mas acabam perdendo o valor 
quando outra pessoa interfere: “no fim tu acaba 
tirando do castigo pra não discutir com a pessoa” 
(sic), referindo-se às eventuais interferências 
do marido. Nesse sentido, Ribeiro et al. (2007) 
salientam a mudança na estrutura da família 
pós-moderna, em que os pais parecem ter per-
dido a autoridade sobre os filhos. 
Margarida recordou as diferenças da sua 
própria infância: “eu não lembro de nenhuma si-
tuação assim, eu só era cobrada, eu não me lembro 
de algum dia a minha mãe chegar e dizer que eu fiz 
alguma coisa certa” (sic), expressando os efeitos 
experienciados na autoestima.  Já em relação à 
desobediência: “quase sempre a gente apanhava” 
(sic). Nessa época, bastava que um dos irmãos 
desobedecesse para que todos fossem puni-
dos. Estas lembranças parecem confirmar que 
a prática de punições corporais é aceita desde 
a antiguidade, sendo que há algumas décadas 
havia valorização da autoridade e da obediên-
cia, com pouco espaço para a demonstração de 
carinho entre pais e filhos (Oliveira e Caldana, 
2009). Neste sentido, a participante identificou 
alguma diferença no modo como exerce a au-
toridade em relação aos próprios filhos. Con-
tudo, as formas de agressão sofrida por seus 
pais, como justificativa para práticas educa-
tivas parecem ter sido naturalizadas naquele 
contexto, ainda que carregadas de sofrimento 
(Marasca et al., 2013). 
Ainda assim, Margarida acredita que “o 
melhor é conversar” (sic). Essa costuma ser a 
atitude utilizada na maioria das vezes em re-
lação à educação dos filhos, porém, Margarida 
admitiu utilizar a punição corporal em alguns 
momentos, quando a situação foge do seu 
controle. Para ela, a palmada também pode ser 
educativa, pois “nem sempre tu consegue tudo 
conversando, às vezes tu necessita dar uma palma-
da, só não precisa deixar marca né?” (sic), legiti-
mando a punição física como uma forma de 
prática parental educativa que parece ter sido 
naturalizada para ela, de algum modo (Ma-
rasca et al., 2013). Demonstra, com isso, que os 
limites tolerados de intensidade e frequência 
em relação às punições físicas variam de acor-
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do com a família e o grupo social (Donoso e 
Ricas, 2009; Oliveira e Caldana, 2009). Contu-
do, poder-se-ia questionar o recurso percebido 
por Margarida como sendo “o último”, já que 
outras possibilidades de práticas educativas 
seriam possíveis que não o abuso físico. 
Para Margarida, a punição física funciona 
dependendo da situação. Ela acredita que, 
em determinadas situações, os filhos devem 
pensar criticamente que fizeram algo muito 
errado para chegar ao ponto de ter um castigo 
tão ruim. Neste sentido, a mãe parece ter inter-
nalizado a agressão como um valor cultural, 
percebendo-a como algo natural (Donoso e Ri-
cas, 2009; Patias et al., 2012; Ribeiro et al., 2007).
Porém, ela recordou de uma situação em 
que o filho mais velho, na época com cerca de 
10 anos, fez uso de cigarro e bebida alcoólica. 
Quando soube, Margarida utilizou a punição 
física, que resultou numa piora de comporta-
mento do menino. Nesse sentido, Ribeiro et 
al. (2007) aponta que em um contexto contem-
porâneo, a punição corporal vem sendo de-
sacreditada por ser considerada pouco eficaz, 
tanto em termos educativos, pois não causam 
o resultado esperado; quanto em termos emo-
cionais, pois geram sofrimento. A atitude de 
Margarida também pode estar relacionada ao 
contexto social em que a família está inserida, 
já que é comum que pessoas que vivem em 
locais com grandes índices de violência acre-
ditem que um controle rigoroso sobre o com-
portamento dos filhos seria importante para 
sua segurança (Carmo e Alvarenga, 2012; Ma-
rin et al., 2012).
O questionário da história familiar (FBQ) 
apontou que, para Margarida, nem sempre 
seus pais tinham coerência em seus argu-
mentos. Ela relatou o uso de bebidas alcoóli-
cas por ambos os pais, especialmente a mãe. 
Referiu, ainda, que a mãe tinha problemas 
emocionais, sendo que, na maioria das vezes, 
era ela que a agredia fisicamente. Nesse sen-
tido, Brito et al. (2005) salienta que em relação 
a punições corporais, o agressor geralmente 
é a mãe, até por considerar que, comumen-
te, é ela que passa mais tempo com os filhos. 
No caso de Margarida, a violência também 
parece estar associada ao abuso de substân-
cias e possível transtorno psíquico (Antoni 
et al., 2007), contribuindo para o exercício de 
práticas educativas pouco saudáveis.
Nesse sentido, Margarida revelou certa 
confusão ao refletir sobre suas atitudes com os 
filhos. Ela acredita que em algumas situações 
seu comportamento poderia ser diferente, 
mas teme que as crianças deixassem de obe-
decer se ela fosse mais afetiva e flexível. “Por 
eu ter sido criada assim, eu acho que eu puxo um 
pouco por esse lado, pela minha criação” (sic), 
revelando a repetição de padrões educativos 
aprendidos com os cuidadores da infância 
(Falcke e Rosa, 2011) e a força que essas expe-
riências têm na construção do próprio mode-
lo de educação que se estabelece quando os 
filhos crescem e se tornam pais, perpetuando 
ciclos relacionais violentos.
Caso 3: resolução de conflitos e 
violência
Dália (34 anos) é separada, e mora com os 
três filhos: Acácio (13 anos), Verônica (12 anos) 
e Hortênsio (6 anos). Os pais de Dália residem 
na casa ao lado, no mesmo pátio. Ela tem for-
mação primária e trabalha como diarista em 
um dia da semana. Nos outros dias “é normal, 
só limpa a casa, e deu. Nada mais” (sic). 
Ela se referiu a Hortênsio como “medonho” 
(sic). O menino costuma acordar por volta das 
6h e 30min para cortar lenha ou capinar, sen-
do, segundo a mãe “o jeitinho dele” (sic). Já em 
dias de chuva o comportamento de Hortênsio 
é visto como ruim, pois aí “ele vira a casa de 
perna pro ar” (sic). Dália referiu que às vezes o 
menino “escapa e fica na chuva brincando” (sic), 
sendo uma criança agitada, “bem maluquinho 
mesmo” (sic). 
Dália tem dificuldade para pensar em ativi-
dades que realiza com o filho, “a gente só sai pra 
passear, nada mais” (sic) e em seguida “quando 
dá tempo a gente olha desenho e só” (sic), revelan-
do um possível distanciamento afetivo entre 
ela e Hortênsio. Por ocasião da entrevista, ela 
pareceu nervosa e riu em vários momentos, 
como se buscasse amenizar suas respostas. 
Destaca-se a influência das condições mate-
riais em uma entrevista, pois a formalidade 
da situação pode contribuir para restrições no 
discurso, causando a impressão de que a pes-
soa deve fornecer “respostas corretas”, des-
tacando os aspectos da desejabilidade social 
(Donoso e Ricas, 2009).
Dália relatou a autonomia do filho em di-
ferentes situações, já que “ele não quer a ajuda 
de ninguém, faz tudo por ele: toma banho sozinho, 
se arruma sozinho, arruma o prato dele, tudo sozi-
nho” (sic). Ela referiu que Hortênsio não gosta 
de ir à escola: “ele é mais um burro véio” (sic), 
só frequentando a escola devido à insistência 
da mãe. Ela recebe reclamações constantes dos 
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professores a respeito do comportamento do 
filho: “ele é meio medonho... ele gosta de dar soco, 
tapa, não sei...” (sic). 
O comportamento agressivo também se re-
vela na relação com os irmãos. Para Dália, a 
relação entre os três filhos é muito ruim: “qua-
se se matam” (sic). Nesse sentido, concepções 
atuais de educação indicam que se trata de um 
processo bidirecional, no qual as crianças afe-
tam a conduta dos pais, que afetam a continui-
dade das práticas educativas parentais (Marin 
et al., 2012). Portanto, cabe questionar as atitu-
des da mãe em relação aos filhos e como essas 
atitudes se revelam na relação fraterna. 
O relato da mãe revelou que Hortênsio 
exerce atividades de trabalho ao longo do dia, 
só parando para ir à escola: “ele não para assim 
que nem uma criança normal pra brincar, ele pega 
uma vassoura, um machado, uma enxada e vai... 
Só para nove, dez horas da noite” (sic). Dália 
acrescentou que se considera uma mãe rígida. 
Dessa forma, não ficaram claras as motivações 
do menino para a carga de trabalho exercida, 
além dos riscos de permitir que uma criança 
manuseie objetos perigosos, questionando a 
hipótese de que o trabalho possa ser por or-
dem da mãe. Questiona-se, ainda, se esse tra-
balho é uma exigência materna, “diversão in-
fantil” ou aspectos do contexto social em que a 
família está inserida.
Ela procurou demonstrar que tem uma boa 
relação com os filhos, referindo que costuma 
demonstrar afeto e conversar com eles. Porém, 
revelou um discurso marcado por silêncios e 
risos que parecem demonstrar insegurança. 
Dália referiu que costuma tentar elogiar os fi-
lhos quando fazem alguma vista como adequa-
da: “É isso né? Tento elogiar” (sic), parecendo, 
novamente, expressar aspectos da desabilida-
de social, esperando a confirmação por parte 
da pesquisadora de que sua atitude é correta. 
Nessa direção, Donoso e Ricas (2009), ao rea-
lizar uma pesquisa com o tema castigo físico, 
relataram a criação de uma relação hierárquica, 
na qual o pesquisador é visto como detentor do 
saber, e o entrevistado se sente avaliado. 
Em alguns momentos, Dália apresentou 
versões contraditórias dos fatos, como quando 
referiu que ensina seus filhos a não mexerem 
em objetos perigosos, mas permite que Hor-
tênsio corte lenha com um machado aos seis 
anos. De modo semelhante, relatou o compor-
tamento agressivo de Hortênsio na escola, mas 
explicou que não saberia qual seria sua reação 
se os filhos batessem em outras crianças: “ah eu 
não sei, daí eu não sei como é que ia ser. Por que eles 
nunca bateram, que eu saiba assim, não né? Deus 
o livre” (sic). Dália relatou sua atitude quando 
os filhos desobedecem: “Nossa, daí eu xingo 
bastante. Xingo. Os ‘grande’ não tem mais como 
por de castigo por que eles não ficam, mas o 
pequeno fica de castigo” (sic). Para ela, a pal-
mada não é eficaz, pois deixa as crianças mais 
revoltadas. Porém, referiu que também utiliza 
esta estratégia, especialmente com Hortênsio: 
“Por que assim como ele tá bom brincando, ele já 
me responde” (sic), demonstrando que a práti-
ca de punições físicas é comum, mesmo entre 
aqueles que discordam desse método (Donoso 
e Ricas, 2009). É possível que as experiências 
de Dália em sua família de origem contribuam 
para naturalização da violência como forma 
de lidar com os conflitos com o filho (Falcke e 
Rosa, 2011), expressas na própria dificuldade 
de reconhecimento da violência como tal.
Dália considera a palmada como uma for-
ma de educar os filhos: “aí, é quem é que manda 
mais né? Por que às vezes tu fala e não adianta, eles 
ficam rindo da tua cara” (sic), revelando senti-
mentos de incompetência e irritação por não 
saber como manter o controle e/ou como se 
comportar diante dos filhos (Brandenburg e 
Weber, 2005;). Assim, a falta de conhecimento 
sobre diferentes formas de educar pode con-
tribuir para um círculo vicioso entre raiva e 
punições, perpetuando histórias de violência 
intrafamiliar (Weber et al., 2004).
Dessa forma, o comportamento de Dália 
e Hortênsio parecem estar relacionados, uma 
vez que ambos utilizam a agressividade na re-
solução de conflitos. Nesse sentido, pais que 
utilizam a punição corporal com o objetivo de 
corrigir comportamentos inadequados, estão 
ensinando aos filhos que a força física é acei-
tável. Assim, é possível que as pessoas que 
apanham possam se tornar mais agressivas; 
e a partir disso, utilizem a agressividade em 
outras circunstâncias nas quais queiram estar 
no controle (Brandenburg e Weber, 2005; Cec-
conello et al., 2003), perpetuando um padrão 
transgeracional de violência.
A participante, ao relembrar a própria 
infância, referiu que sua mãe agia de forma ri-
gorosa com os filhos: “a mãe era muito braba, ela 
batia na gente, deixava de castigo” (sic). Ela consi-
dera esse comportamento errado “a mãe achava 
que me batendo ia resolver as coisas, e não resol-
veu” (sic). Contudo, parece não perceber que 
as práticas educativas exercidas por sua mãe, 
e criticadas por ela, tem se repetido na relação 
com os filhos, de modo especial com Hortênsio 
(Falcke e Rosa, 2011). Demonstrou, ainda, que 
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é comum o uso de medidas severas como um 
método para disciplinar, mas que nem sempre 
a criança compreende a repercussão de seus 
atos por meio dessa estratégia (Biscegli et al., 
2008; Longo, 2005; Marin et al., 2012; Oliveira 
e Caldana, 2009).
Em relação aos castigos físicos sofridos, 
ela referiu: “nem doía tanto, mas eu já fazia 
um escândalo” (sic), revelando certa confusão 
acerca da punição corporal como um direito 
dos pais e uma medida necessária dependen-
do do comportamento da criança (Donoso e 
Ricas, 2009). Ainda assim, ela pareceu se res-
sentir com a diferença com que sua mãe a tra-
tava e a forma como hoje trata os seus netos: 
“ela era braba... Com os netos não, ela deixa eles 
fazer o que quer” (sic), revelando dificuldade 
de compreender a mudança dos papéis fami-
liares de acordo com o momento do ciclo vital 
da família. Nesse sentido, o imaginário popu-
lar destaca que a função de avó é “ser mãe 
duas vezes”, de forma que podem exercer 
tanto a função materna como a mediação nos 
conflitos entre pais e filhos. É possível que a 
mãe de Dália, na condição de avó, busque a 
oportunidade de não repetir erros e compen-
sar faltas em geral, associados às questões de 
limites (Schmidt, 2007). 
Dados obtidos com o FBQ apontaram que 
Dália não recorda de os pais proporcionarem 
uma supervisão adequada em sua infância. 
Para ela, os genitores quase nunca concorda-
vam em como ela deveria se comportar ou 
como agir quando ela fazia algo errado. Ape-
sar disso, Dália referiu que os pais nunca fo-
ram violentos com ela, o que parece revelar in-
discriminação acerca da percepção da relação 
que estabeleceu com os pais na infância. 
Dália considera a educação que dá aos fi-
lhos diferente daquela que recebeu de seus 
pais, já que hoje os filhos têm mais liberdade: 
“eu não retrucava a mãe; e eles um, dois, três re-
trucam, eles não calam a boca... nós, se não cala-
va a boca, levava um tapão na cara” (sic). Apesar 
disso, as vivências de sua infância parecem ter 
legitimado a violência como uma prática váli-
da para resolver problemas, perpetuando pa-
drões violentos de relacionamento (Marasca et 
al., 2013).
Síntese dos casos cruzados
Com relação às semelhanças entre os casos, 
destaca-se que ainda que as mães do presen-
te estudo não concordem com a utilização de 
métodos coercitivos de disciplina, tanto Rosa 
quanto Margarida parecem utilizar desse re-
curso em situações vistas como extremas, em 
que parece ser necessário punir fisicamente 
para conseguir respeito, quando perdem a 
paciência ou o controle (Oliveira e Caldana, 
2009). Margarida ainda refere que a punição 
física se justifica, desde que não deixe marcas 
no corpo, como se o problema maior fosse a 
visibilidade da agressão e não a agressão em 
si. Já Dália referiu não usar da punição física, 
mas busca conter um comportamento percebi-
do como inadequado por meio de xingamen-
tos e castigos restritivos. Nessa direção, há que 
se considerar a diversidade de percepções so-
bre formas de educar, sendo que as práticas de 
punição física continuam usuais, mesmo entre 
aqueles que a condenam. 
Cabe ressaltar que aparentemente, as par-
ticipantes estavam desconfortáveis ao relatar 
a prática de punições corporais como uma 
estratégia educativa. Devido a situação da en-
trevista e desejabilidade social, é possível que 
esperassem algum tipo de julgamento, como se 
devessem fornecer “respostas corretas” ou que 
seu comportamento fosse visto como inade-
quado (Donoso e Ricas, 2009). Embora o diálo-
go tenha sido apontado por Rosa como a forma 
mais adequada de resolver conflitos, enquanto 
Margarida e Dália relataram maior dificulda-
de nesse sentido, apelando para xingamentos. 
As participantes também revelaram o uso de 
castigos, como forma de buscar a obediência e 
o controle sobre o comportamento dos filhos.
Destaca-se ainda, as características socio-
demográficas das mães pesquisadas, como a 
baixa escolaridade e renda familiar, aspectos 
considerados preditores do uso de castigos fí-
sicos nos filhos (Bem e Wagner, 2006; Carmo e 
Alvarenga, 2012). O acesso a um ensino de me-
lhor qualidade favorece o processo educativo, 
ampliando o conhecimento dos pais quanto às 
formas de educar os filhos diminuindo a ne-
cessidade de recorrer à punição física, já que 
quanto menor a escolaridade da mãe, maior a 
frequência de punição corporal (Carmo e Al-
varenga, 2012). Soma-se a isso, as dificuldades 
materiais ampliando os níveis de estresse e 
agressividade, facilitando um uso mais fre-
quente de punições físicas. 
As três participantes recordaram a própria 
infância como um momento difícil de vida. 
O uso das estratégias educativas coercitivas 
utilizadas por seus pais foi incompreensível 
para elas. Apesar da memória de sofrimento, 
algumas das práticas sofridas, atualmente são 
repetidas com seus filhos, possivelmente, por 
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ser um modelo conhecido, e consistir nos re-
cursos disponíveis para lidar com as situações 
consideradas por elas como indisciplina. Dessa 
forma, é possível sugerir que houve uma falha/
confusão na aprendizagem do papel parental. 
A criança maltratada, por ter vivenciado mais 
interações negativas, pode perpetuar os abu-
sos físicos com os próprios filhos, tanto pela 
aprendizagem desses comportamentos, quan-
to pela não aprendizagem de comportamentos 
mais positivos (Bérgamo e Bazon, 2011). 
É possível identificar que nas relações de 
Rosa, Margarida e Dália com seus filhos, as 
práticas educativas coercitivas se mostraram 
como um fator de risco ao desenvolvimento 
das crianças. Soma-se a isso, o relacionamen-
to distante e pouco afetivo entre eles, o que 
parece reforçar o contexto familiar pouco fa-
vorável ao desenvolvimento saudável. Há 
que se considerar que estas não são condições 
deterministas e imutáveis, dado que o desen-
volvimento humano é dinâmico e outras situa-
ções, condições e pessoas significativas podem 
contribuir positivamente para a mudança da 
situação atual. 
Por certo, outros aspectos atravessam as 
experiências do ser humano e podem contri-
buir com vivências positivas e saudáveis na 
vida adulta (Falcke e Rosa, 2011). Condições 
relacionadas a relacionamentos mais próxi-
mos e afetivos bem como a resiliência humana 
desenvolvida ao longo da vida podem favore-
cer, mesmo frente a dificuldades relacionais 
na infância, que as mães possam desenvolver 
experiências da própria maternidade de um 
modo mais funcional e afetivo. É possível que 
a configuração e dinâmica familiar estabeleci-
da, o apoio e o suporte familiar recebido pos-
sam contribuir para a qualidade dos relaciona-
mentos familiares que se estabelecem na vida 
adulta com relação aos seus filhos, podendo 
mudar o curso da história familiar e rompen-
do o ciclo de práticas educativas violentas.
De qualquer forma, os três casos apresen-
tados ilustram a importância que as vivências 
familiares assumem na infância e ao longo 
da vida. A repetição de experiências acaba 
por mostrar às crianças o modo de enfrentar 
o mundo e as relações humanas, dado que a 
família é o primeiro laboratório relacional a 
que o ser humano é apresentado (Marasca et 
al., 2013). Ainda que esta não seja uma condi-
ção determinante, é possível que as crianças 
referidas neste estudo possam repetir um mo-
delo de educação pouco funcional com seus fi-
lhos no futuro, já que esse é o modelo familiar 
conhecido. Diante disso, cabe refletir acerca 
das possibilidades que as mães participantes 
tiveram diferentes possibilidades de relaciona-
rem-se com seus filhos, já que o relato das três 
participantes é de terem tido vivências negati-
vas em suas famílias de origem. Se elas apren-
deram, a partir das próprias experiências, que 
a educação dos filhos é algo penoso, negativo, 
que implica em controle rígido dos pais a qual-
quer custo, pode ser natural para essas mães 
que possam repetir o modelo aprendido como 
forma de educar os seus filhos. 
Considerações finais
Educar os filhos é um processo complexo 
que envolve tanto aspectos individuais, quan-
to da família e da sociedade nas quais pais e 
filhos estão inseridos. As estratégias utilizadas 
com esta finalidade vêm sofrendo mudanças 
nas últimas décadas e as famílias parecem ter 
perdido a referência de como disciplinar as 
crianças, discordando do antigo modelo que 
valorizava a autoridade e a obediência (Ribei-
ro et al., 2007).
Existem diferentes tipos de práticas edu-
cativas a serem utilizadas. Ainda que sejam 
preconizadas práticas educativas conciliató-
rias que priorizam o diálogo, ainda persistem 
aquelas consideradas coercitivas, em que a 
força física é utilizada como forma de educar 
(Cecconello et al., 2003). Destaca-se a repercus-
são negativa da violência na vida das crianças, 
porém ainda há necessidade de compreender 
os motivos que levam os pais a usarem de-
terminadas práticas com seus filhos (Falcke 
e Rosa, 2011; Marin et al., 2012; Weber et al., 
2006). A influência das experiências na família 
de origem dos pais é discutida por alguns es-
tudos acerca do tema, como aspecto preditor 
desse processo (Bérgamo e Bazon, 2011; Falcke 
e Rosa, 2011; Maia e Williams, 2005).
Tendo em vista que as vivências da família 
de origem podem ser consideradas um fator 
preditor para o comportamento do indivíduo 
(Weber et al., 2006), este estudo demonstrou 
a importância de investigar a percepção dos 
pais sobre a educação dos filhos. Reconhe-
cer, com criticidade, as próprias experiências 
familiares pode favorecer o desenvolvimento 
de práticas educativas compatíveis com o mo-
mento familiar atual. Os resultados obtidos 
destacam, ainda, a relevância de identificar os 
fatores que influenciam no uso de formas co-
ercitivas de disciplina. Deste modo, espera-se 
que reflexões acerca do tema possam fomentar 
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a criação de possibilidades de interrupção dos 
ciclos de violência, contribuindo assim, com a 
promoção de saúde das gerações futuras.   
O presente estudo aponta a relevância de 
novas investigações, com diferentes métodos e 
delineamentos a fim de aprofundar o estudo do 
tema. Neste sentido, os resultados alcançados 
por esta investigação poderão contribuir para 
uma reflexão acerca do processo educativo, 
podendo auxiliar na criação de ações que es-
clareçam os pais quanto a possibilidades mais 
adequadas de intervenção parental. Com isso é 
possível ampliar o conhecimento a respeito das 
práticas educativas e da influência negativa do 
uso de punições corporais, favorecendo assim, 
não apenas as crianças, mas também as próxi-
mas gerações e a sociedade de forma geral.
A partir disso, destaca-se a necessidade da 
criação de serviços intersetoriais especializa-
dos que orientem as famílias sobre práticas 
educativas e sobre o desenvolvimento infantil 
(Cecconello et al., 2003). Embora o abuso físico 
contra crianças e adolescentes possa ocorrer 
nas famílias, a responsabilidade pública sobre 
a saúde física e mental dessas famílias precisa 
ser reconhecida. Cabe refletir acerca da criação 
de espaços de interlocução nos diferentes ní-
veis da sociedade que possam favorecer inter-
venções na esfera preventiva, com casais que 
se preparam para a parentalidade, discutindo 
os desafios dos processos educativos. Ainda, é 
possível que o acompanhamento longitudinal 
dessas famílias possa servir de apoio aos pais 
nos momentos de maior fragilidade familiar 
no que tange à educação dos filhos, compar-
tilhando suas experiências, dando-lhes supor-
te familiar e favorecendo o estabelecimento 
de práticas educativas positivas, funcionais 
e promotoras de saúde mental e relacional. 
Longe de ser uma “escola de pais”, em que se 
apresenta um único modelo de exercício da 
parentalidade, o espaço de interlocução com 
diferentes profissionais pode representar um 
contexto de acolhimento e apoio na tarefa, 
nem sempre fácil, de educar os filhos. 
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